
PLANO DE AÇÃO PARA 
ELIMINAR OS ÁCIDOS 
GRAXOS TRANS DE 
PRODUÇÃO INDUSTRIAL  
2020-2025

H

C C

H
CH3(CH2)5

(CH2)7COOH



Washington, D.C., 2020

PLANO DE AÇÃO PARA 
ELIMINAR OS ÁCIDOS 
GRAXOS TRANS DE 
PRODUÇÃO INDUSTRIAL 
2020-2025



Plano de ação para eliminar os ácidos graxos trans de produção industrial 2020-2025

OPAS/NMH/RF/20-0006                                                                 

© Pan American Health Organization, 2020

Alguns direitos reservados. Esta obra está disponível nos termos da licença Atribuição-NãoComercial-
CompartilhaIgual 3.0 OIG de Creative Commons;  https://creativecommons.org/licenses/by-nc-sa/3.0/igo).

De acordo com os termos desta licença, esta obra pode ser copiada, redistribuída e adaptada para fins não 
comerciais, desde que a nova obra seja publicada com a mesma licença Creative Commons, ou equivalente, 
e com a referência bibliográfica adequada, como indicado abaixo. Em nenhuma circunstância deve-se dar a 
entender que a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) endossa uma determinada organização, produto 
ou serviço. O uso do logotipo da OPAS não é autorizado. 

A OPAS adotou todas as precauções razoáveis para verificar as informações constantes desta publicação. No 
entanto, o material publicado está sendo distribuído sem nenhum tipo de garantia, seja expressa ou implícita. 
A responsabilidade pela interpretação e uso do material recai sobre o leitor. Em nenhum caso a OPAS será 
responsável por prejuízos decorrentes de sua utilização.



Introdução

Por que atuar?

Referências 

Anexos 

Estratégia

Ín
d

ic
e

Antecedentes

Argumentos para a ação

A. Resolução

B. Relatório sobre as repercussões financeiras e administrativas do 
projeto de resolução para a Repartição

C. Formulário analítico para vincular os temas da agenda com os 
mandatos institucionais

4

7

11

13

15

17

3

7

10

21
25
25

27

29

O caminho à frente
Monitoramento e avaliação
Repercussões financeiras 
Ação pelo Conselho Diretor

19
20

20

19

Linha estratégica de ação 1: Aprovar políticas regulatórias para eliminar os OPH dos alimentos e/ou 
limitar o teor de AGT-PI a no máximo 2% das gorduras totais em todos os produtos alimentícios

Linha estratégica de ação 2: Implementar políticas de eliminação de AGT-PI por meio de sistemas de 
imposição regulatória claramente definidos

Linha estratégica de ação 3: Avaliar o progresso de políticas de eliminação de AGT-PI e seu impacto 
nos alimentos e no consumo humano

Linha estratégica de ação 4: Conscientizar, com o auxílio de atividades de extensão e campanhas 
educacionais, os formuladores de políticas, os produtores, os fornecedores e a população sobre os impactos 
negativos dos AGT e os benefícios da eliminação dos AGT-PI para a saúde



 3

Os ácidos graxos trans de produção industrial 
(AGT-PI) são um importante e evitável fator 
de contribuição para a carga de doença 
cardiovascular, a principal causa de morte nas 
Américas (1-2). Em junho de 2018, completou-se uma 
década desde que a Declaração do Rio de Janeiro para 
as Américas Livres de Gorduras Trans de 2008 firmou 
o compromisso de cooperação entre o setor público 
e a indústria para eliminar e substituir os AGT-PI nos 
alimentos.

Embora tenha havido avanços importantes, o 
objetivo estabelecido na Declaração do Rio de Janeiro 
não foi alcançado, o que indica a insuficiência dos 
meios voluntários usados isoladamente. Com o 
passar do tempo, a eliminação dos AGT-PI por meio 
de medidas regulatórias mostrou ser uma estratégia 
de baixo custo e baseada em evidências que oferece o 
caminho mais confiável para pôr fim a esse problema 
de saúde pública.

Este Plano de ação para eliminar os ácidos graxos 
trans de produção industrial 2020-2025 propõe 
completar a eliminação desse produto nocivo pela 
expansão plena da adoção e implementação de 
políticas de eliminação de AGT-PI nas Américas. 
Para obter efetividade máxima, a política regulatória 
proposta deve ser acompanhada de outras políticas 
e boas práticas de garantia do cumprimento, 
rotulagem, avaliação do progresso e educação. O 
plano de ação é baseado nas evidências dos danos In

tr
od

u
çã

o
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à saúde causados pelos ácidos graxos trans; em 
resoluções prévias e no trabalho da Organização Pan-
Americana da Saúde (OPAS) e da Organização Mundial 
da Saúde (OMS); em análises do importante progresso 
nessa questão ocorrido na Região até o momento, 
incluindo experiências e dificuldades encontradas 
nos esforços, voluntários e regulatórios, para reduzir 
ou eliminar os AGT-PI; e, por fim, nas extensas 
contribuições obtidas em consultas aos Estados 
Membros. Este plano de ação propõe um curso de 
ação estratégico para os Estados Membros e para 
a Repartição Sanitária Pan-Americana (RSPA) entre 
2020 e 2025 quepraticamente levaria à eliminação de 
AGT-PI dos alimentos nas Américas até 2025.A

Antecedentes
A doença cardiovascular (DCV) é a principal 
causa de morte no mundo, responsável por 
32% da mortalidade em 2017. A doença arterial 
coronariana (DAC) especificamente é a causa 
de metade das mortes por DCV no mundo. Nas 
Américas, a DAC é a principal causa de morte, 
responsável por cerca de 14% das mortes na América 
Latina e no Caribe e por 18,5% no Canadá e nos 
Estados Unidos da América em 2017 (2). Em escala 
mundial, a melhor estimativa disponível, obtida 
por uma abordagem analítica abrangente, 
sugere que, em 2010, 537.000 mortes por DAC 
foram atribuíveis à ingestão de AGT; dessas, 
160.000 ocorreram na Região das Américas, 45% 

prematuramente (3). Essas mortes representaram 
17,9% de todas as mortes por DAC no Canadá e nos 
Estados Unidos e 10,7% de mortes semelhantes na 
América Latina e no Caribe. Essas são estimativas 
conservadoras do impacto negativo na saúde, pois 
não incluem casos de DAC não fatais nem mortes 
por outras condições que podem estar associadas 
à ingestão de AGT, como o acidente vascular 
cerebral (4). O consumo de AGT na Região estava 
entre os maiores do mundo em 2010, quando 
representava 2,9% do aporte energético no Canadá 
e nos EUA e 1,9% na América Latina e no Caribe, 
um aumento em relação a 1990, quando o nível 
era de 1,7%. Enquanto a mortalidade mundial por 
DAC atribuível à ingestão insuficiente de ácidos 
graxos poli-insaturados n-6 e à ingestão excessiva 
de gorduras saturadas caiu entre 1990 e 2010, os 
impactos negativos na saúde da ingestão de 
AGT aumentaram em 4% no mundo. Durante 
o mesmo período, o aumento foi muito maior 
em partes das Américas, incluindo a América 
Central (+36,3%), o Caribe (+30,7%) e o México 
(+9,6%) (3).

Um extenso conjunto de evidências demonstrou 
os efeitos metabólicos negativos dos AGT, bem 
como a associação entre a ingestão total de 
AGT e a DAC.  A elevada ingestão de AGT causa 
aumento significante do risco de morte por 
qualquer causa em 34%, do risco de morte por 
DAC em 28% e do risco de ocorrência de DAC 
em 21%. Observaram-se também aumentos não 
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A 
As recomendações deste documento se referem aos ácidos graxos trans de origem industrial (AGT-PI), e não aos ácidos graxos trans de ruminantes, naturalmente presentes em laticínios e algumas carnes. 

A principal fonte de AGT-PI são os óleos parcialmente hidrogenados de produção intencional, cujo teor de AGT-PI geralmente varia entre 24% e 45%. O objetivo principal deste plano é sua eliminação. Quan-
tidades pequenas de AGT-PI também podem ser produzidas no processamento de outros óleos, ou na hidrogenação total, mas nesses casos o teor máximo geralmente é de 2%. A redução de AGT-PI dessas 
últimas fontes é um objetivo desejável, mas secundário deste plano. Como não é possível a eliminação total dos AGT-PI no refino de óleos, as políticas reguladoras podem assegurar 2% ou menos de AGT-PI, 
com eliminação “virtual”, mas não absoluta.
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para sua implementação política é incentivar 
a reformulação dos produtos com outros óleos 
e gorduras que mantenham a qualidade e, 
ao mesmo tempo, minimizem a quantidade 
de gordura saturada do alimento. Os óleos 
parcialmente hidrogenados, a principal fonte de 
AGT-PI, representavam 5% do mercado de gorduras 
e óleos nas Américas em 2018. Há uma queda anual 
de 14%, mesmo com o crescimento substancial do 
setor de óleos e gorduras em geral (8).

A eliminação dos AGT-PI é uma medida política 
única, de baixo custo e relativamente simples 
com importantes benefícios a longo prazo para 
a saúde. Por esse motivo, a eliminação dos AGT-PI 
dos alimentos em todo o mundo, e sua substituição 
por óleos e gorduras mais saudáveis, é uma das 
metas do Programa geral de trabalho (PGT13) da 
OMS para o período de 2019-2023, aprovado pela 
71a Assembleia Mundial da Saúde. A Declaração 
Política da Reunião de Alto Nível da Assembleia 
Geral das Nações Unidas sobre Prevenção e 
Controle de Doenças não Transmissíveis fez 
um apelo para a eliminação dos AGT-PI, uma 
preocupação reafirmada pela terceira Reunião de 
Alto Nível em 2018 (9-10). Esse objetivo também 
está alinhado com a Estratégia Global sobre 
Alimentação, Atividade Física e Saúde da OMS de 
2004, e com os planos de ação regionais e globais 
sobre doenças não transmissíveis (DNTs) da OPAS 
e OMS (11-13). Os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) das Nações Unidas e a Agenda 
de Saúde Sustentável para as Américas 2018-2030 
(ASSA2030) também incluem compromissos, no 
Objetivo 3.4 dos ODS e no ASSA2030 9, para reduzir 
em um terço as mortes prematuras por DNTs até 

significantes de 7% do risco de acidente vascular 
cerebral isquêmico e de 10% do risco de diabetes  
(5). Os AGT aumentam os níveis de colesterol de 
lipoproteína de baixa densidade (LDL), o tipo mais 
prejudicial, enquanto reduz os níveis de colesterol 
de lipoproteína de alta densidade (HDL), em grau 
ainda maior que as gorduras saturadas (6).

Os óleos parcialmente hidrogenados 
(OPH) contendo ácidos graxos trans foram 
introduzidos no início do século XX e 
rapidamente adotados pela indústria de 
alimentos por suas propriedades, como maior 
vida de prateleira e maior vida útil de fritura.B 
Esses óleos tiveram ampla variedade de uso 
em frituras, spreads (produtos para espalhar 
no pão) e panificação, mas não há alimentos 
em que não possam ser substituídos. Em geral, 
os OPH têm teor de AGT-PI entre 24% e 45%. Los 
aceites parcialmente hidrogenados por lo 
general tienen una concentración de entre 
24% y 45%. Outros processos industriais usados 
no refino ou na produção de óleos vegetais, 
como a desodorização e a hidrogenação total, 
também geram quantidades residuais de AGT-PI. 
Estes geralmente são mantidos em menos de 2% 
das gorduras totais, embora às vezes os níveis 
ultrapassem este nível  (7).

Nos lugares onde os AGT-PI foram restringidos ou 
eliminados, por regulação ou voluntariamente, 
os OPH foram substituídos por diversos 
óleos refinados por processos diferentes da 
hidrogenação parcial, assim como por outras 
gorduras. Embora a substituição dos AGT-PI 
seja claramente viável, um importante desafio 
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2030; e a DAC atribuível aos AGT são um importante 
fator de contribuição para essas mortes (14). O 
objetivo da eliminação também se alinha com as 
metas globais para DNTs relacionadas à alimentação 
e para nutrição, conforme os compromissos da 
Década de Ação das Nações Unidas para a Nutrição 
(2016-2025), e com a proposta do Plano Estratégico da 
Organização Pan-Americana da Saúde 2020-2025.

Em 2007, a OPAS reuniu o Grupo de Trabalho 
Américas Livres de Gorduras Trans, que 
recomendou a substituição dos AGT-PI nos 
alimentos na Região. Essa recomendação levou 
os principais interessados diretos a assumirem 
compromissos para a ação, estabelecidos na 
Declaração do Rio de Janeiro em junho de 2008 
(15). No entanto, embora a iniciativa tenha sido 
importante para estimular a reformulação e a 
regulação, o alcance de seu impacto foi insuficiente, 
pois pelo menos 27 dos 35 Estados Membros das 
Américas continuam a usar AGT-PI.

B 
Os OPH são definidos como óleos e gorduras que foram hidrogenados, mas não até a saturação 

completa ou quase completa, e têm um valor de iodo (VI) maior que quatro.

Como podemos 
eliminar  os AGT-PI?

CUMPRIMENTO
DA REGULAÇÃO

CAMPANHAS
EDUCATIVAS EXCESSO

GORDURA
TRANS

da Saúde
Ministério 

POLÍTICAS 
DE APOIO

A eliminação dos AGT-PI pode ser alcançada através 
da implementação da política regulatória proposta 
acompanhada de outras políticas e boas práticas de 
garantia do cumprimento, rotulagem, avaliação do 
progresso e educação. erm health benefits.

POLÍTICAS
REGULATÓRIAS

AVALIAÇÃO
DO PROGRESSO

Plano de ação para eliminar os ácidos graxos trans de produção industrial 2020-2025
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Argumentos para 
a ação
Hoje, onze anos após a iniciativa pioneira da 
OPAS a esse respeito, há forte apoio regional 
(12, 15)  e sub-regional (16-18) nas Américas, além 
de consenso mundial, sobre a necessidade de 
eliminar os AGT-PI dos alimentos. Entretanto, 
esse consenso ainda não se traduziu em ação 
na maioria dos países. Em escala mundial, de 
acordo com a revisão mundial sobre políticas 
de nutrição da OMS 2016-2017 (GNPR2, sigla em 
inglês) (19-20), 24% dos países que forneceram 
informações adotaram políticas para restringir 
ou eliminar os AGT-PI de seus alimentos, a 
maioria delas por regulações impositivas. 
Os países que adotaram essas regulações são: 
Argentina (2010) (21), Canadá (2017) (22), Chile 
(2009) (23), Colômbia (2012) (24), Equador (2013) 
(25), Peru  (2016) (26), nos Estados Unidos (2015) (27) 
e Uruguai (2017) (28). Atualmente, a Bolívia está 
preparando regulações para sua lei (29), e o Brasil 
e o Paraguai estão avançados em seus processos 
(30-31). Algumas dessas medidas ainda não foram 
plenamente implementadas (Peru, Uruguai) e 
várias delas incluíram exceções posteriormente 
consideradas desnecessárias. Por exemplo, na 

Argentina, não foram incluídas as margarinas 
ou gorduras vegetais (shortenings) com AGT-PI 
usadas como matéria-prima para produzir ou 
assar produtos alimentícios, uma questão que 
está sendo resolvida agora. 

As medidas regulatórias para eliminar os 
AGT-PI mostraram-se não só necessárias, mas 
viáveis e eficazes. A experiência até o momento 
demonstrou sucesso tanto na implementação/
cumprimento quanto na obtenção dos impactos 
positivos esperados na saúde (32-36). Estima-se 
que o cumprimento na Argentina tenha sido 
de 93% (35), e um segundo estudo realizado no 
país estima que a lei evitou até 1.517 mortes, 
5.373 casos de DAC aguda e gastos anuais de 
US$ 87 milhõesC  do sistema de saúde desde 
2014 (37). Embora o teor de AGT-PI nos produtos 
alimentícios tenha diminuído em quatro cidades 
latino-americanas estudadas entre 2011 e 2015, 
a diminuição foi especialmente acentuada 
em Buenos Aires, a única cidade com uma 
lei nacional de eliminação obrigatória (38). O 
cumprimento da lei chilena que limita o teor 
de AGT-PI a 2% da quantidade total de óleos e 
gorduras em qualquer alimento foi avaliado 
em cinco classes de alimentos essenciais e 
constatou-se ser de 100% nos supermercados 
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de Santiago (39). Na Dinamarca, a queda da 
mortalidade cardiovascular foi 4,3% mais rápida 
que em países semelhantes da Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
sem regulações relativas aos AGT-PI (40-41). No 
Estado de Nova York, nos Estados Unidos, os 
condados que implementaram restrições de AGT 
apresentaram queda adicional de 4,5% das mortes 
cardiovasculares e de 6,2% das hospitalizações 
por infarto miocárdico e acidente vascular 
cerebral em comparação com condados que não 
implementaram essas restrições; esse resultado 
foi compatível com as estimativas epidemiológicas 
anteriores à política (42-43). 

Atualmente são usadas duas estratégias políticas 
principais para a eliminação efetiva dos AGT-PI. 
A primeira delas usa medidas legislativas ou 
regulatórias para limitar os AGT-PI ao máximo 
de 2 g/100 g (2%) das gorduras totais em todos os 
produtos alimentícios,D  incluindo óleos e gorduras. 
Essa restrição se aplica a produtos nacionais e 
importados, mas exclui ácidos graxos trans de 
ruminantes. A segunda e mais recente estratégia 
política é proibir o uso de óleos parcialmente 
hidrogenados, a principal fonte de AGT-PI na 
alimentação.O Canadá e nos Estados Unidos da 
América reclassificaram os OPH, determinando que 
não sejam mais “geralmente reconhecidos como 
seguros” (Estados Unidos) ou arrolando-os como 
“contaminantes e outras substâncias adulterantes 
nos alimentos” (Canadá); essas medidas eliminam 
efetivamente a principal fonte de AGT-PI (27, 22). 

O Peru (26)  e a Tailândia (44) adotaram medidas 
semelhantes às do Canadá e dos Estados Unidos. 
Essa segunda estratégia política facilita muito 
o cumprimento e minimiza a necessidade de 
capacidade laboratorial, que é limitada em alguns 
países. Por outro lado, a imposição de um limite 
quantitativo exige rotulagem com declarações 
quantitativas de AGT apropriadamente definidas, 
certificados de análise e/ou testes laboratoriais. 
Os dois métodos ainda permitirão uma pequena 
quantidade residual de AGT-PI de outras fontes que 
não os OPH. A maioria dos países que aprovaram 

C 
A não ser que outra moeda esteja indicada, todos os valores monetários neste relatório estão 

expressos em dólares dos Estados Unidos

D 
O termo “todos os produtos alimentícios” usado neste texto inclui óleos e gorduras vendidos 

diretamente aos consumidores ou como matérias-primas, além de todos os outros produtos 
alimentícios. As gorduras totais referem-se à parte de um alimento composta de glicerídios de 
ácidos graxos (líquidos ou sólidos a temperatura ambiente). Plano de ação para eliminar os ácidos graxos trans de produção industrial 2020-2025

2%
Limitar % de AGT-PI 
em gorduras totais 
em todos os produtos 
alimentícios

Proibição dos 
óleos parcialmente 
hidrogenados, a 
principal fonte de 
AGT-PI

AGT-PI



regulações ou leis nesse sentido optou por 
limitar os AGT-PI ao máximo de 2%.E  Suécia, Suíça 
e Uruguai aprovaram limites semelhantes que 
ainda não estão em plena vigência. Argentina, 
Colômbia e Irã fixaram limite de 2% de AGT-
PI em óleos e gorduras (para venda direta 
a consumidores no caso da Colômbia), mas 
aplicaram um limite de 5% a outros produtos; o Irã 
está reduzindo o limite para 1% de AGT-PI nos óleos 
de cozinha em 2019 (45). A Índia tem limites de 5% 
do teor de AGT-PI em alguns óleos e gorduras. A 
Comissão Europeia aprovado recentemente um 
limite de 2% para toda a comunidade (46).

A experiência acumulada nos últimos 15 
anos em diferentes países comprovou que 
é inteiramente viável usar a regulação para 
substituir total e rapidamente os AGT-PI dos 
OPH nos alimentos e limitar os AGT-PI de outras 
fontes a 2% ou menos das gorduras totais. 
Os grandes produtores de óleos e gorduras, 
os fabricantes de alimentos processados e 
ultraprocessados e as cadeias de produtos 
alimentícios e restaurantes tiveram bastante 
tempo para se preparar para a aplicação 
das medidas regulatórias. Muitos pequenos 
produtores e restaurantes estão usando a 
matéria-prima fornecida por grandes produtores. 
As cozinhas caseiras e os vendedores de rua 
usarão os produtos à venda. Contudo, mesmo 
enquanto a ingestão de AGT-PI diminui em alguns 
países, as vendas de alimentos processados e 
ultraprocessados (47) que foram importantes 
veículos de AGT-PI aumentam 3,1% ao ano nas 
Américas, e o crescimento mais rápido ocorre 

em países de baixa renda que foram importantes 
veículos de AGT-PI aumentam 3,1% ao ano nas 
Américas, e o crescimento mais rápido ocorre em 
países de baixa renda(48-49). Essas tendências 
contraditórias frisam a tempestividade e a urgência 
deste plano de ação. 
As doenças cardiovasculares, em especial a DAC 
atribuível ao consumo de AGT, afetam toda a 
população: homens e mulheres, jovens e idosos, 
de todas as raças e grupos étnicos. A eliminação 
dos AGT-PI é uma estratégia que pode reduzir 
o risco de DCV para todos, qualquer que seja a 
escolaridade ou a situação financeira, e acabar 
por diminuir a mortalidade precoce por DAC. O 
impacto será maior nas pessoas que consomen a 
alimentos processados de baixo custo e naquelas 
com maior dificuldade de acesso à atenção 
de qualidade e a medicamentos para DCV. A 
avaliação complementar do efeito dessas políticas 
sobre a equidade em saúde seria útil na fase de 
monitoramento.

9
E 

Entre eles estão África do Sul, Áustria, Cingapura, Chile, Dinamarca, Eslovênia, Equador, 
Hungria, Islândia, Letônia e Noruega

160.000 

45%

mortes por doença arterial 
coronariana (DAC) foram 
atribuíveis à ingestão de 

AGT na Região,

prematuramente

Plano de ação para eliminar os ácidos graxos trans de produção industrial 2020-2025
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Estratégia 
Este plano deve ser um catalisador para a aprovação, a implementação e a imposição de políticas regulatórias que 
eliminarão os AGT-PI dos alimentos nas Américas mediante a proibição do uso de OPH em alimentos para consumo humano 
e/ou a limitação do teor de AGT-PI a no máximo 2% das gorduras totais em todos produtos alimentícios em 2023. Leva em 
consideração a experiência obtida ao longo dos 15 últimos anos e os desafios remanescentes que precisam ser superados. 
Para alcançar esse objetivo, e de acordo com os contextos e as prioridades nacionais, propõem-se as seguintes linhas 
estratégicas de ação, que abordam tanto providências essenciais quanto boas práticas:

Linha estratégica de ação 1: 

Linha estratégica de ação 2: 

Linha estratégica de ação 3: 

Linha estratégica de ação 4: 

Aprovar políticas regulatórias para eliminar os OPH dos alimentos e/ou limitar o teor de AGT-PI a 
no máximo 2% das gorduras totais em todos os produtos alimentícios

Implementar políticas de eliminação de AGT-PI por meio dos sistemas de imposição regulatória 
claramente definidos

Avaliar o progresso das políticas de eliminação de AGT-PI e seu impacto nos alimentos e no 
consumo humano

Conscientizar, com o auxílio de atividades de extensão e campanhas educacionais, os 
formuladores de políticas, os produtores, os fornecedores e a população sobre os impactos 
negativos dos AGT e os benefícios da eliminação dos AGT-PI para a saúde

Plano de ação para eliminar os ácidos graxos trans de produção industrial 2020-2025



LINHA ESTRATÉGICA DE
Ação 1 

11

Essa linha estratégica compreende ações relacionadas com a adoção pelos Estados Membros 
de leis ou regulações nacionais para efetivamente eliminar os AGT-PI, em conformidade com o 
PGT13 da OMS. Os Estados Membros devem criar políticas de eliminação de AGT-PI que estejam 
aprovadas e vigentes para cumprimento no final de 2023, de modo que a garantia do cumprimento 
e as atividades de avaliação pós-política possam estar implantadas em 2025. Esse é a primeira 
providência mínima e essencial que deve ser tomada por todos os Estados Membros, qualquer que 
seja a capacidade de recursos, para assegurar a eliminação de AGT-PI dos alimentos na Região. As 
opções são três: proibição de OPH, limite de 2% do teor de AGT-PI ou uma combinação das duas 
medidas. A proibição de OPH é uma estratégia simples e fácil de impor, principalmente em países 
com poucos recursos que carecem de capacidade laboratorial. É usada também por países de alta 
renda na Região. Um limite de 2% do teor de AGT-PI em todos os produtos alimentícios também 
pode praticamente eliminar os AGT-PI dos OPH, assim como qualquer AGT-PI acima de 2% em óleos 
mal refinados, mas a garantia do cumprimento pode ser mais complexa. No entanto, se combinado 
a uma proibição de OPH, o limite de 2% pode ser complementar, ao permitir a aplicação a outras 
fontes de AGT-PI — como óleos mal refinados — e ainda simplificar a imposição da proibição 
de OPH. Portanto, recomenda-se a combinação dessas duas medidas como estratégia ideal. 
Qualquer uma das três opções ainda admitirá pequenas quantidades de AGT-PI resultantes do 
processamento industrial dos óleos, mas alcançará a eliminação total, ou quase total, de OPH.

Aprovar políticas regulatórias para 
eliminar os OPH dos alimentos e/ou 
limitar o teor de AGT-PI a no máximo 
2% das gorduras totais em todos os 
produtos alimentícios

Plano de ação para eliminar os ácidos graxos trans de produção industrial 2020-2025
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Adoção de 
políticas para 
eliminar os 
AGT-PI dos 
alimentos

Adoção de 
políticas de 
rotulagem 
para apoiar a 
imposição da 
redução de 
AGT-PI

INDICADOR LINHA DE 
BASE 2018

META
2025

1.1.1 Número de países e territórios que proíbem a 
produção, a importação, a distribuição, a venda e o uso de 
OPH em alimentos para consumo humano

1.1.2 Número de países e territórios que proíbem a 
produção, a importação, a distribuição, a venda e o uso de 
qualquer produto alimentício com teor de AGT-PI acima de 
2% das gorduras totais

1.1.3 Número de países e territórios que proíbem a 
produção, a importação, a distribuição, a venda e o uso 
de OPH em alimentos para consumo humano e proíbem a 
produção, a importação, a distribuição, a venda e o uso de 
qualquer produto alimentício com teor de AGT-PI acima de 

1.2.1 Número de países y territorios que exigen el rotulado 
estandarizado de los aceites parcialmente hidrogenados en 
las listas de ingredientes

1.2.2 Número de países e territórios que exigem declaração 
quantitativa padronizada do teor de AGT

1.2.3 Número de países e territórios que exigem 
rotulagem frontal que permita a interpretação rápida e 
fácil do teor de gorduras saturadas

1.2.4 Número de países e territórios que exigem 
rotulagem frontal que permita a interpretação rápida e 
fácil do teor de AGT

1.2.5 Número de países e territórios que estabelecem 
requisitos para o uso de afirmações como “livre de 
gorduras trans” ou “baixo teor de gorduras trans”

OBJETIVO

1.1

1.2

2

4

0

0
10

3

1

15

10

15

25
15

5

15

10

25
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Implementar políticas de eliminação 
de AGT-PI por meio de sistemas de 
imposição regulatória claramente 
definidos

Essa linha estratégica refere-se a ações 
necessárias para garantir o cumprimento de 
políticas regulatórias que visem à eliminação 
efetiva de OPH dos alimentos e/ou à limitação 
de AGT-PI a no máximo 2% das gorduras totais 
em todos os produtos alimentícios.

13

LINHA ESTRATÉGICA DE
Ação 2 
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Adoção de 
políticas 
efetivas de 
implementação e 
imposição

2.1.1 Número de países e territórios que definem um 
plano para garantir o cumprimento da política adotada

2.1.2 Número de países e territórios que dispõem de 
dados sobre ações de garantia do cumprimento

2.1.3 Número de países e territórios que definem e 
implementam práticas para garantir o cumprimento por 
alimentos importados

2.1.4 Número de países e territórios com dados de 
avaliação sobre níveis de cumprimento para OPH ou teor 
de AGT-PI

2.1 8

5

8

2 18

25

25

25

INDICADOR LINHA DE 
BASE 2018

META
2025OBJETIVO
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Avaliar o progresso de políticas de 
eliminação de AGT-PI e seu impacto nos 
alimentos e no consumo humano

15

Para avaliar o progresso e o impacto 
da eliminação de OPH e/ou da 
restrição de AGT-PI em todos os 
alimentos, uma boa prática é que 
os Estados Membros disponham 
de um sistema de monitoramento 
e avaliação que permita avaliar as 
variações das quantidades de AGT-PI 
nos alimentos e consumidas por 
seres humanos.

LINHA ESTRATÉGICA DE
Ação 3 
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Avaliação do 
progresso rumo 
à eliminação de 
AGT-PI dos OPH 
e restrição de 
outras formas 
de AGT-PI nos 
alimentos e no 
consumo humano

3.1.1 Número de países e territórios que têm, 
publicamente disponível, pelo menos uma avaliação 
nacional pré-regulação de alimentos que são fontes de 
AGT-PI, e se possível, da quantidade de AGT-PI nesses 
produtos

3.1.2 Número de países e territórios com pelo menos uma 
avaliação nacional pós-regulamentação de alimentos que 
são fontes de AGT-PI, e se possível, da quantidade de AGT-
PI nesses produtos

3.1.3 Número de países e territórios com pelo menos 
uma avaliação nacional pré-regulamentação dos níveis de 
gorduras saturadas em produtos identificados como fontes 
importantes de AGT-PI

3.1.4 Número de países e territórios com pelo menos 
uma avaliação nacional pós-regulamentação dos níveis de 
gorduras saturadas em produtos identificados como fontes 
importantes de ingestão de AGT-PI antes da regulaçãoI

3.1 9

2

1

0 9

9

9

15

INDICADOR LINHA DE 
BASE 2018

META
2025OBJETIVO
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Conscientizar, com o auxílio de atividades de extensão e 
campanhas educacionais, os formuladores de políticas, 
os produtores, os fornecedores e a população sobre os 
impactos negativos dos AGT e os benefícios da eliminação 
dos AGT-PI para a saúde

17

LINHA ESTRATÉGICA DE
Ação 4 

Para apoiar a aprovação e a 
concretização da eliminação 
obrigatória de OPH e/ou da restrição 
de AGT-PI, é preciso que a população 
em geral e os formuladores de 
políticas conheçam os benefícios 
dessa medida e estejam dispostos a 
apoiá-la. Ao mesmo tempo, os agentes 
regulados, como produtores de óleos e 
gorduras, importadores, distribuidores, 
estabelecimentos de serviço alimentar, 
padarias e fabricantes de alimentos 
devem receber as informações e o 
apoio necessários para o cumprimento 
da medida.
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Conscientização 
sobre o impacto 
negativo dos AGT 
e os benefícios 
da eliminação 
dos AGT-PI para a 
saúde

4.1.1 Número de países e territórios que implementam 
estratégias de educação e comunicação para a população 
em geral sobre os impactos negativos dos AGT e os 
benefícios das políticas de eliminação dos AGT-PI para a 
saúde

4.1.2 Número de países e territórios que implementam 
estratégias de educação e comunicação para produtores, 
importadores e varejistas de alimentos sobre as novas 
políticas e os meios de cumprimento

4.1 5

10 25

25

INDICADOR LÍNEA DE 
BASE 2018

META
2025OBJETIVO
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O caminho
à frente 
O progresso e os resultados deste plano de ação. serão 
medidos por meio dos indicadores supradescritos, 
com linhas de base para 2018 e metas para 2025, 
respectivamente. Esses indicadores estão em 
conformidade com os ODS, ASSA 2030 e outros 
compromissos de notificação regional e mundial 
existentes. Um guia metodológico a ser elaborado 
explicará o método de medição de cada indicador. 
Dados serão coletados de fontes como sistemas de 
informação nacionais, relatórios mundiais e regionais, 
estimativas mundiais e regionais padronizadas e 
levantamentos de políticas e programas.

O monitoramento e a avaliação deste plano de ação. 
serão alinhados com o Plano Estratégico da Organização 
Pan-Americana da Saúde 2020-2025 e estrutura de 
gestão baseada em resultados da Organização e 
seus processos de avaliação do monitoramento de 
desempenho. Uma revisão intermediária do plano 
de ação. para avaliar o progresso rumo às metas será 
apresentada ao Órgãos Diretores da OPAS em 2022, 
seguida de um relatório final em 2026.

Monitoramento e avaliação

Plano de ação para eliminar os ácidos graxos trans de produção industrial 2020-2025



Ação pelo 
Conselho Diretor

O Conselho Diretor é convidado a examinar o 
Plano de ação para eliminar os ácidos graxos 
trans de produção industrial 2020-2025, fazer 
as observações que considerar pertinentes 
e considerar a aprovação do projeto de 
resolução apresentado no Anexo A.

Repercussões 
financeiras

O custo total estimado para a Repartição 
Sanitária Pan-Americana implementar o plano 

de ação. em todo o seu período de vigência, 
de 2020 a 2025, incluindo gastos com pessoal 

e atividades, é de $6,3 milhões. Investimentos 
dos Estados Membros para a implementação 

nacional apropriada e integral deste plano são 
esperados, mas não são calculados aqui.
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Resolução

PLANO DE AÇÃO PARA ELIMINAR OS 
ÁCIDOS GRAXOS TRANS DE PRODUÇÃO 
INDUSTRIAL 2020-2025 

O 57o CONSELHO DIRETOR,

(PP1) Tendo examinado o Plano de ação para eliminar 
os ácidos graxos trans de produção industrial 2020-
2025 (documento CD57/8);

(PP2) Tendo considerado os exemplos de boas 
práticas para eliminar os ácidos graxos trans de 
produção industrial (AGT-PI) na Região das Américas 
e no mundo;

(PP3) Tendo examinado as recomendações da 
Organização Mundial da Saúde, dos Estados 
Membros, dos melhores especialistas e da literatura 
científica;

(PP4) Reconhecendo o progresso insuficiente obtido 
com a redução voluntária na Região e no mundo 
até o momento e os resultados superiores com a 
eliminação obrigatória de AGT-PI;

(PP5) Considerando que essa é uma ação política 
de baixo custo, de grande impacto e factível, na qual 
o investimento em política regulatória pode poupar 
anualmente dezenas de milhares de vidas das futuras 
gerações;

(PP6) Reconhecendo a necessidade dos Estados 
Membros que ainda não o fizeram de agir 
definitivamente e em uníssono para eliminar os AGT-
PI de seus alimentos.

RESOLVE:

(OP)1. Aprovar e implementar o Plano de ação 
para eliminar os ácidos graxos trans de produção 
industrial 2020-2025 (documento CD57/8).

(OP)2. Instar os Estados Membros, levando em 
conta seus próprios contextos e prioridades, a:
a) promover e comprometer-se com os objetivos 
contidos no Plano de ação para eliminar os ácidos 
graxos trans de produção industrial 2020-2025 a fim 
de fomentar mais efetivamente sua implementação;

b) aprovar políticas regulatórias para eliminar os 
AGT-PI dos alimentos;

c) assegurar a implementação de políticas de 
eliminação de AGT-PI por meio de sistemas de 
imposição regulatória claramente definidos;

25

Anexo A

Plano de ação para eliminar os ácidos graxos trans de produção industrial 2020-2025



26

Anexo A

d) avaliar o progresso rumo à eliminação de AGT-PI 
dos alimentos;

e) conscientizar os formuladores de políticas, os 
produtores, os fornecedores e a população sobre 
os impactos negativos dos ácidos graxos trans e os 
benefícios de saúde da eliminação dos AGT-PI para a 
saúde;

f) estabelecer mecanismos de monitoramento e 
avaliação.

(OP)3. Solicitar à Diretora que:

a) auxilie os Estados Membros na preparação, análise 
e execução de políticas para eliminar os AGT-PI;

b) promova a cooperação técnica com os países 
e entre eles para compartilhar evidências, boas 
práticas, ferramentas e experiências;

c) coordene com outros organismos pertinentes, 
incluindo mecanismos de integração das sub-regiões 
e o Codex Alimentarius.
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Relatório sobre as repercussões 
financeiras e administrativas do projeto 
de resolução para a Repartição

1. TEMA DA AGENDA:

4.6 - Plano de ação para eliminar os ácidos graxos trans de 
produção industrial 2020-2025

2. RELAÇÃO COM A PROPOSTA DE ORÇAMENTO 
POR PROGRAMAS DA OPAS 2020-2021* 

Resultado intermediário 13: redução dos fatores de risco das 
doenças não transmissíveis ao abordar os determinantes da saúde 
por meio da ação intersetorial.

* A proposta de orçamento por programas da OPAS 2020-2021 foi apresentada à 
13a Sessão do Subcomitê para Programas, Orçamento e Administração e o 164a 
Sessão do Comitê Executivo. O 57o Conselho Diretor examinarão a proposta de 
orçamento por programas em junho de 2019 e setembro de 2019, respectivamente. 
Portanto, a versão definitiva do orçamento por programas pode ter algumas 
modificações nos resultados intermediários, o que também se refletirá neste plano 
de ação.

3. REPERCUSSÕES FINANCEIRAS:

a) Custo total estimado da aplicação da resolução no período 
de vigência (2020-2025) (inclui os gastos correspondentes a 
pessoal e atividades):

U$ 6.300.000,00

ÁREAS

Recursos humanos

Capacitação de pessoal

Consultores/contratos de 
serviços

Viagens e reuniões

Publicações

Provisões e outras despesas 

Total

2.880,000

600.000 

360.000

1.800.000 

600.000

60.000

6.300.000

CUSTO ESTIMADO
(EM US$)
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b) Custo estimado para o biênio 2020-2021 (inclui os 
gastos correspondentes a pessoal e atividades): 
U$ 2.100.000.

c) Parte do custo estimado no item b) que poderia ser 
incluída nas atuais atividades programadas:

O custo estimado com pessoal corresponde a três novos 
postos de curta duração (P3) para assessores sub-regionais 
temporários e um para assessor regional. Esses novos 
funcionários permitiriam ampliar e reforçar o trabalho 
de consultores nacionais responsáveis por doenças não 
transmissíveis (DNTs). Isso é crucial para alcançar os 
objetivos do plano de ação. Deve-se notar que nem todas as 
Representações da OPAS/OMS têm um consultor para DNTs. 
Em alguns casos, o escritório tem um consultor responsável 
pela prevenção e controle de doenças transmissíveis e não 
transmissíveis. Além disso, nos casos em que um consultor 
trabalha exclusivamente com DNTs, a nutrição é apenas 
um dos muitos aspectos. Provavelmente isso prejudicaria 
o apoio contínuo para adoção e monitoramento de políticas 
para eliminar os AGT-PI na Região, dada a urgência e o curto 
prazo para alcançar esse objetivo. Portanto, o orçamento 
proposto para contratar pessoal novo não pode ser incluído nas 
atividades atuais do programa. Seria possível, porém, incluir 
50% do orçamento alocado para as atividades já planejadas para 
o próximo biênio.

4. REPERCUSSÕES ADMINISTRATIVAS:

a) Níveis da Organização em que seriam tomadas medidas:

O trabalho será empreendido em todos os níveis da Organização, 
ou seja, nos âmbitos nacional, sub-regional e regional.

b)Necessidades adicionais de pessoal (no equivalente de 
cargos a tempo integral, incluindo o perfil do pessoal):

Como visto na tabela, são necessários quatro consultores 
P3 temporários, três deles no âmbito sub-regional, além dos 
membros atuais da equipe de nutrição.

c) Prazos (prazos amplos para as atividades de aplicação e 
avaliação):

O plano de ação proposto abrange o período 2020-2025. Uma 
revisão intermediária será realizada e apresentada aos Órgãos 
Diretores em 2022, seguida de um relatório final em 2026.
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Anexo C

Formulário analítico para vincular os 
temas da agenda com os mandatos 
institucionais

1. TEMA DA AGENDA: 

4.6 - Plano de ação para eliminar os ácidos graxos trans de 
produção industrial 2020-2025

2. UNIDADE RESPONSÁVEL: 

Fatores de risco e nutrição (NMH-RFN)

3. PREPARADO POR:

DR. FABIO DA SILVA GOMES

4. VÍNCULO ENTRE ESTE TEMA E A AGENDA 
DE SAÚDE SUSTENTÁVEL PARA AS AMÉRICAS 
2018-2030:

As doenças não transmissíveis se tornaram a principal causa 
de mortalidade e morbidade nas Américas. Nesse contexto, 
os Estados Membros devem fortalecer e intensificar medidas 
de prevenção e controle voltadas para essas doenças. Os 
ácidos graxos trans são um importante e evitável fator 
de contribuição para a carga de doença cardiovascular, a 
principal causa de morte nas Américas. A eliminação dos 
ácidos graxos trans de produção industrial (AGT-PI) é uma 
ação política de baixo custo, de grande impacto e factível, 

na qual o investimento em política regulatória pode poupar 
anualmente dezenas de milhares de vidas das futuras 
gerações. Ao tomar essas medidas, as autoridades sanitárias 
nacionais exercerão seu papel de direção na saúde e sua 
liderança intersetorial para melhorar a situação na área de 
saúde.

5. VÍNCULO ENTRE ESTE TEMA E A PROPOSTA 
DE PLANO ESTRATÉGICO DA ORGANIZAÇÃO 
PAN-AMERICANA DA SAÚDE 2020-2025*: 

Resultado 13: redução dos fatores de risco das doenças não 
transmissíveis ao abordar os determinantes da saúde por 
meio da ação intersetorial.

* A proposta de orçamento por programas da OPAS 2020-2021 foi 
apresentada à 13a Sessão do Subcomitê para Programas, Orçamento 
e Administração e o 164a Sessão do Comitê Executivo. O 57o Conselho 
Diretor examinarão a proposta de orçamento por programas em junho de 
2019 e setembro de 2019, respectivamente. Portanto, a versão definitiva do 
orçamento por programas pode ter algumas modificações nos resultados 
intermediários, o que também se refletirá neste plano de ação.

6. LISTA DE CENTROS COLABORADORES E 
INSTITUIÇÕES NACIONAIS VINCULADOS A 
ESTE TEMA:

Três centros colaboradores nas Américas estão vinculados a 
este tema da agenda:
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	» Canadá: 

•	 �Centro colaborador da OMS em Política 
Nutricional para Prevenção de Doenças Crônicas, 
Departamento de Ciências Nutricionais, 
Universidade de Toronto.

•	 �Centro colaborador da OMS em Transição 
Nutricional e Desenvolvimento, Departamento de 
Nutrição, Faculdade de Medicina, Universidade de 
Montreal.

	» Estados Unidos:

•	 �Centro colaborador da OMS em Marketing Social 
e Transformação Social para Fazer Frente às 
Doenças Não Transmissíveis, Departamento da 
Comunidade e Saúde da Família, Escola de Saúde 
Pública, Universidade do Sul da Flórida.

A OPAS também mantém colaboração permanente com 
várias outras organizações, entre as quais estão a Rede 
Interamericana de Laboratórios de Análises de Alimentos; 
Vital Strategies e a iniciativa Resolve to Save Lives; e a Global 
Health Advocacy Incubator na Campaign for Tobacco-Free 
Kids (campanha para a infância sem tabaco).

7. BOAS PRÁTICAS NESTA ÁREA E EXEMPLOS 
DE PAÍSES DA REGIÃO DAS AMÉRICAS:

Regulações obrigatórias para eliminar os AGT-PI foram 
adotadas pelos seguintes países: Argentina (2010), Canadá 
(2017), Chile (2009), Colômbia (2012), Equador (2013), 
Peru (2016), EUA (2015) e Uruguai (2017). Essas medidas 
se mostraram bem-sucedidas não só na implementação 
prática e no cumprimento, mas também na consecução dos 
impactos positivos esperados na saúde. Canadá e os Estados 

Unidos reclassificaram os óleos parcialmente hidrogenados, 
determinando que não sejam mais “geralmente reconhecidos 
como seguros” (Estados Unidos) ou arrolando-os como 
“contaminantes e outras substâncias adulterantes nos 
alimentos” (Canadá); essas medidas eliminaram efetivamente 
a principal fonte de AGT-PI nesses países. O Peru adotou uma 
medida semelhante. Outros países aprovaram regulações 
ou leis que limitam os AGT-PI a no máximo 2% das gorduras 
totais em todos os alimentos, entre eles estão o Chile, o 
Equador e o Uruguai.

8. REPERCUSSÕES FINANCEIRAS DO TEMA:
 

•	 �Custo total estimado da aplicação da resolução no 
período de vigência (2020-2025) (inclui os gastos 
correspondentes a pessoal e atividades):  
U$ 6.300.000,00.

•	 �Custo estimado para o biênio 2020-2021 (inclui os 
gastos correspondentes a pessoal e atividades): 
U$ 2.100.000.
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Este Plano de ação para eliminar os ácidos graxos trans de 
produção industrial 2020-2025 propõe completar a eliminação 
desse produto nocivo pela expansão plena da adoção e 
implementação de políticas de eliminação de AGT-PI nas 
Américas. 

Os ácidos graxos trans de produção industrial (AGT-PI) são 
um importante e evitável fator de contribuição para a carga 
de doença cardiovascular, a principal causa de morte nas 
Américas. Em junho de 2018, completou-se uma década desde 
que a Declaração do Rio de Janeiro para as Américas Livres de 
Gorduras Trans de 2008 firmou o compromisso de cooperação 
entre o setor público e a indústria para eliminar e substituir os 
AGT-PI nos alimentos.

Embora tenha havido avanços importantes, o objetivo 
estabelecido na Declaração do Rio de Janeiro não foi 
alcançado, o que indica a insuficiência dos meios voluntários 
usados isoladamente. Com o passar do tempo, a eliminação 
dos AGT-PI por meio de medidas regulatórias mostrou ser 
uma estratégia de baixo custo e baseada em evidências que 
oferece o caminho mais confiável para pôr fim a esse problema 
de saúde pública. Para obter efetividade máxima, a política 
regulatória proposta deve ser acompanhada de outras políticas 
e boas práticas de garantia do cumprimento, rotulagem, 
avaliação do progresso e educação. 

Este plano de ação é baseado nas evidências dos danos à 
saúde causados pelos ácidos graxos trans Ele propõe um 
curso de ação estratégico para os Estados Membros e para 
a Repartição Sanitária Pan-Americana entre 2020 e 2025 
quepraticamente levaria à eliminação de AGT-PI dos alimentos 
nas Américas até 2025.




